
A Estratégia da União Europeia para a Juventude incentiva os Estados-Membros a

prosseguirem políticas de juventude intersectoriais, com vista a promover o

desenvolvimento dos jovens, abrangendo as diferentes matérias relevantes para a sua

vida, bem como a desenharem e concertarem soluções. Assim, a política de juventude

refere-se a temas como: educação e formação, inclusão social, emprego e

empreendedorismo, saúde e bem-estar, cultura, voluntariado, associativismo e

participação. Para além destes aspetos, as políticas de juventude devem basear-se em

evidências, ou seja, devem ter em conta as condições reais em que os jovens vivem, bem

como as expectativas dos jovens.

As políticas de juventude em Portugal têm como beneficiário principal a população jovem

entre os 12 e os 30 anos, podendo, no entanto, alguns setores como empreendedorismo e

agricultura, incluir a população até aos 35 ou 40 anos de idade, respetivamente. Já nos

restantes países europeus, o intervalo de idades que define o conceito de pessoa jovem

apresenta várias configurações, sendo que a maioria dos países contempla a população

até aos 25 ou até aos 30.

A Constituição da República Portuguesa atribui ao Estado a obrigação de garantir proteção

especial aos jovens, assegurando o respeito pelos seus direitos económicos, sociais e

culturais.

Apesar de não existir uma lei-quadro para a juventude, há um conjunto de atos

legislativos referentes a temáticas como educação e formação, emprego e

empreendedorismo, associativismo, saúde e sexualidade, habitação, voluntariado,

cidadania, e objeção de consciência.

Política de juventude. O que é?
Um artigo sobre o tema Governança da Política de Juventude com base na Youth Wiki



De facto, a maior parte dos países europeus não tem uma Lei da Juventude, mas sim

conjuntos de atos legislativos referentes a alguns domínios relevantes para a vida dos

jovens. No entanto, por toda a Europa, estão em vigor estratégias ou planos nacionais de

juventude, muitas vezes implementados numa lógica descentralizada, que confere

autonomia aos governos locais quanto à determinação de medidas e iniciativas.

A política de juventude nacional procura alinhar-se com os compromissos assumidos ao

nível europeu e global, e é conduzida pela Secretaria de Estado da Juventude e do

Desporto (SEJD), nomeadamente pelo seu braço executivo, o Instituto Português do

Desporto e da Juventude (IPDJ). Devido ao seu cariz transversal, uma Comissão

Interministerial assegura a cooperação necessária entre os diversos ministérios

competentes. Quanto ao financiamento, em Portugal este provém de três fontes: o

Orçamento do Estado; fundos comunitários, como o Fundo Social Europeu e o Fundo

Europeu de Desenvolvimento Regional; e do IPDJ.

O modelo de auscultação aos jovens para a formulação de políticas de juventude mais

difundido na Europa é baseado no diálogo estruturado, e assume a forma de conferências

nacionais ou consultas gerais ou temáticas. Nalguns países há órgãos de consulta, como os

conselhos consultivos de juventude ou conselhos municipais de juventude, sendo que em

alguns casos, as plataformas de juventude são também chamadas a participar no desenho

de políticas de juventude e também na sua monitorização. Contudo, apesar de os

processos de consulta serem muito comuns, nem sempre os jovens ou estruturas que os

representam participam na tomada de decisão de forma estruturada.

Em Portugal, o processo de formulação das políticas envolve a participação de órgãos

consultivos, como o Conselho Consultivo da Juventude, o Conselho Consultivo do IPDJ e,

localmente, os Conselhos Municipais da Juventude, bem como plataformas de juventude,

como o Conselho Nacional da Juventude (CNJ) e a Federação Nacional de Associações

Juvenis (FNAJ). Esta abordagem nacional quanto à participação das estruturas de

juventude na tomada de decisão, inspirada no processo de “co-gestão” existente no

Conselho da Europa, tem vindo a ser reforçada.



Com efeito, o Plano Nacional da Juventude (PNJ), que resultou de um processo de

auscultação e de mapeamento dos desafios que os jovens enfrentam no contexto atual, e

teve em conta estatísticas oficiais e estudos conduzidos pelo Observatório Permanente da

Juventude. O âmbito das medidas abrange temas importantes para a inclusão, o bem-

estar, a formação, a emancipação e a participação dos jovens em Portugal, e prevê ainda

políticas direcionadas a grupos em situação vulnerável ou com necessidades específicas.

Não deixes de participar, informa-te sobre as políticas de juventude! Na Youth Wiki podes 

encontrar informações mais detalhadas sobre este tema e os programas em vigor em 

Portugal bem como nos restantes países da Europa.

Queres conhecer melhor a juventude na Europa? Acede à plataforma europeia de informação sobre as políticas de

juventude “Youth Wiki”, onde poderás saber mais sobre o quadro legal, pesquisar estudos e estatísticas em 29 países

europeus, nos oito temas principais de ação: educação; emprego e empreendedorismo; saúde e bem-estar;

participação; voluntariado; inclusão social; juventude no mundo; e cultura.
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*O texto foi elaborado com base em pesquisa feita na Youth Wiki, em todas as secções dos capítulos 1 e 5.4 

referentes a todos os países participantes da Youth Wiki. A data da última consulta é 15.01.2020

https://www.opj.ics.ulisboa.pt/
https://eacea.ec.europa.eu/national-policies/en/youthwiki

